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trata esta Lei serão consignados como receita no orçamento ou em
créditos adicionais.

Art.4º O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais e
plurianuais do Estado, dotações suficientes à cobertura das
responsabilidades financeiras resultantes da operação autorizada por
esta Lei, durante o prazo que vier a ser estabelecido no contrato
correspondente.

Art.5º O Poder Executivo poderá editar atos para a
regulamentação da presente Lei.

Art.6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.7º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 08 de dezembro de 2009.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.526, de 08 de dezembro de 2009.

AUTORIZA A COMPANHIA CEA-
RENSE DE TRANSPORTES METRO-
POLITANOS - METROFOR, A FIR-
MAR CONSÓRCIO, CONVÊNIO
OU INSTRUMENTO CONGÊNERE
PARA A OPERAÇÃO E MANUTEN-
ÇÃO DO SISTEMA DE TRANS-
PORTE SOBRE TRILHOS OU
GUIADOS E PARA A ADMINISTRA-
ÇÃO DAS ESTAÇÕES FERROVIÁ-
RIAS DO METRÔ DO CARIRI E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica a Companhia Cearense de Transportes
Metropolitanos - METROFOR, sociedade de economia mista estadual,
autorizada a firmar com a empresa concessionária do Transporte Público
Rodoviário Regular Intermunicipal de Passageiros da Região
Metropolitana do Cariri, nos Municípios de Juazeiro do Norte e Crato,
consórcio, convênio ou instrumento congênere, tendo por objeto a
operação e manutenção do sistema de transporte sobre trilhos ou guiados
e a administração das estações ferroviárias do Metrô do Cariri.

Parágrafo único. As despesas da empresa concessionária do
Transporte Público Rodoviário Regular Intermunicipal de Passageiros da
Região Metropolitana do Cariri, nos Municípios de Juazeiro do Norte e Crato
com a operação e manutenção referidas no caput, previstas no instrumento
jurídico firmado, serão suportadas exclusivamente pela tarifa de transporte
intermunicipal das linhas de interligação e/ou pela tarifa do transporte
ferroviário, essa a ser fixada por Decreto do Governador do Estado.

Art.2º A operação e manutenção mencionadas no art.1º desta
Lei serão ajustadas pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser
prorrogado pelo mesmo período, observadas a conveniência e a
oportunidade administrativas.

Art.3º O consórcio, convênio ou instrumento congênere
mencionado no art.1º desta Lei poderá ser rescindido unilateralmente
pela Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos, mediante
notificação prévia de 30 (trinta) dias à empresa operadora, sem direito
a qualquer indenização.

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.5º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 8 de dezembro de 2009.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº14.527, de 08 de dezembro de 2009.

DISPÕE SOBRE A REVISÃO DOS
SUBSÍDIOS DOS MEMBROS DO
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Os subsídios dos membros do Poder Judiciário do Estado
do Ceará fixados no anexo III, da Lei Estadual nº14.407, 15 de julho de
2009, ficam reajustados em:

I - 5% (cinco por cento), a partir de 1º de setembro de 2009;
II - 3,88% (três inteiros e oitenta e oito centésimos por cento),

a partir de 1º de fevereiro de 2010, obedecidos os valores constantes no
anexo único desta Lei.

Art.2º Os proventos dos Magistrados e os valores das pensões
provisórias de Montepio da Magistratura Cearense ficam revistos nos
mesmos percentuais e datas estabelecidos nesta Lei para os Magistrados
em atividade.

Art.3º Para os fins do reajuste que trata o art.1º desta Lei, o
escalonamento vertical entre entrâncias disposto no art.216 da Lei
Estadual nº12.342, de 28 de julho de 1994, com a redação dada pelo
art.2º da Lei Estadual nº14.407, de 15 de julho de 2009, será,
excepcionalmente, de 6% (seis por cento), restabelecendo-se o percentual
de 5% (cinco por cento) por ocasião de reposições de perdas
inflacionárias que venham a ser reconhecidas após 1º de fevereiro de
2010, ainda que referentes a período pretérito.

Art.4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à
conta das dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado.

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo
quanto aos efeitos financeiros, que passarão a vigorar a partir das datas
fixadas no art.1º desta Lei.

Art.6º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 08 de dezembro de 2009.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A LEI Nº14.527 DE 08 DE
DEZEMBRO DE 2009

Cargo Subsídio Subsídio
a partir de a partir de

01/09/2009 01/02/2010

Desembargador R$23.216,81 R$24.117,62
Juiz de entrância final R$21.823,80 R$22.670,56
Juiz de entrância intermediária R$20.514,37 R$21.310,33
Juiz de entrância inicial R$19.283,51 R$20.031,71

***  ***  ***
LEI COMPLEMENTAR Nº83, de 08 de dezembro de 2009.

DISPÕE SOBRE A COMISSÃO
CENTRAL DE DESAPROPRIAÇÕES
E PERÍCIAS, DA ESTRUTURA
ORGANIZACIONAL DA PROCU-
RADORIA GERAL DO ESTADO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei
complementar:

Art.1º O art.43 da Lei Complementar nº58, de 31 de março de
2006, passar a ter a seguinte redação:

“Art.43. A Comissão Central de Desapropriações e Perícias –
CCDP, integra a estrutura organizacional da Procuradoria do Patrimônio
e Meio Ambiente, da Procuradoria Geral do Estado, com competência
para promover os atos executórios relativos às desapropriações
decretadas de interesse da Administração Pública direta, autárquica e
fundacional do Estado do Ceará, e realizar ou acompanhar perícias em
bens móveis e imóveis urbanos e rurais.

§1º A Comissão Central de Desapropriação e Perícias é composta
de:

I - 1 (um) Presidente, que será o Procurador-Chefe da
Procuradoria do Patrimônio e Meio Ambiente;

II - 1 (um) Vice-Presidente, e;
III - até 10 (dez) membros, designados dentre servidores

estaduais.
§2º O Presidente da Comissão Central de Desapropriações e

Perícias poderá ser um Procurador do Estado, em exercício na
Procuradoria do Patrimônio e Meio Ambiente, designado pelo Procurador
Geral do Estado.

§3º Aos componentes da Comissão Central de Desapropriações
e Perícias poderá ser concedida gratificação por encargos de
desapropriações ou perícias, no valor de R$1.687,47 (um mil, seiscentos
e oitenta e sete reais e quarenta e sete centavos), que será paga
proporcionalmente aos dias de efetivo exercício, sem prejuízo dos
vencimentos, salários, diretos e vantagens inerentes aos cargos, funções
ou empregos de origem.

§4º A gratificação prevista no §3º será revista exclusivamente
na mesma data e no mesmo índice da revisão geral dos servidores públicos
do Estado do Ceará, não podendo servir de base e nem computada para
o cálculo de qualquer vantagem ou acréscimo financeiro, não sendo
incorporada para qualquer fim, inclusive aposentadoria.

§5º O cargo de provimento em comissão de Vice-Presidente da
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Comissão Central de Desapropriações e Perícias, de livre nomeação
pelo Governador do Estado, preferencialmente dentre profissionais de
nível superior inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia – CREA, corresponde à simbologia DNS-3, podendo seu
ocupante perceber cumulativamente a gratificação prevista no §3º.

§6º Poderão ser constituídos Grupos de Trabalho responsáveis
pelas atividades necessárias à organização, execução e acompanhamento
de desapropriações de maior complexidade e extensão, vinculados à
Comissão Central de Desapropriações e Perícias, a serem compostos
por servidores estaduais, ocupantes de cargos efetivos ou em comissão,
funções ou empregos.

§7º Os servidores designados para os fins do §6º permanecerão
lotados no seu órgão ou entidade de origem, e exercerão suas atividades
no Grupo de Trabalho para o qual foram designados, com ou sem prejuízo
das atividades de seu cargo efetivo, função ou emprego, conforme
disposto no Decreto de designação.

§8º Os servidores designados para fins do §6º, se titulares de
cargos em comissão, permanecerão lotados no seu órgão ou entidade de
origem, e exercerão suas atividades no Grupo de Trabalho sem prejuízo
das atividades de seu cargo em comissão.

§9º Aos servidores designados na forma do §6º poderá ser paga
a gratificação prevista no §3º, sendo vedada a percepção cumulativa
dessa mesma gratificação.

§10. A gratificação por encargos de licitação ou perícia deverá
ser concedida por Decreto do Governador do Estado.

Art.2º O funcionamento da Comissão Central de
Desapropriações e Perícias – CCDP, será disciplinado por ato de
Procurador-Geral do Estado.

Art.3º Ficam criados 2 (dois) cargos de provimento em comissão,
da estrutura organizacional da Procuradoria Geral do Estado, sendo 1
(um) de simbologia DAS-1 e 1 (um) de simbologia DNS-3.

Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão de
simbologia DAS-4, da estrutura organizacional da Procuradoria Geral do

Estado, passam a ser vinculados à Coordenadoria Administrativo

Financeira do órgão.
Art.4º As despesas decorrentes da execução da presente Lei

correrão por conta de dotações orçamentárias da Procuradoria Geral do

Estado, ressalvado para o pagamento da gratificação por encargos de
desapropriações ou perícias, que correrão à conta do órgão ou entidade

de lotação do servidor.

Art.5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art.6º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, 08 de dezembro de 2009.

Cid Ferreira Gomes

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, e nos termos do Art.128, §3º, da Constituição
Federal, e do 131, §§1º e 2º da Constituição do Estado do Ceará,
combinados com o o Art.9º da Lei nº8.625, de 12 de fevereiro de 1993,
e com o Art.10 da Lei Complementar nº72, de 12 de dezembro de 2008,
e tendo em vista a lista tríplice formada pelo Ministério Público do
Estado do Ceará, resolve NOMEAR, em recondução, a Procuradora de
Justiça Dra. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO
para o cargo de Procuradora-Geral de Justiça, com mandato de dois
anos, a partir de 03 de janeiro de 2010. PALÁCIO IRACEMA, DO
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 08 de dezembro
de 2009.

Cid Ferreira Gomes
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

FUNDAÇÃO DE TELEDUCAÇÃO DO CEARÁ

PORTARIA Nº127/2009 - O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE TELEDUCAÇÃO DO CEARÁ - FUNTELC, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE DESIGNAR os SERVIDORES relacionados no anexo único desta Portaria, para prestarem serviços extraordinários NO MÊS DE
SETEMBRO do ano 2009, atribuindo-lhes uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) sobre a hora normal de trabalho na forma do art.7º,
inciso XVI, da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988 e artigos 132, item 1, 133, da Lei nº9.826 de 14 de maio de 1974, combinado com
o art.1º da Lei nº12.913, de 17 de junho de 1999, devendo as despesas correr por conta de recursos de Tesouro próprio do Estado. FUNDAÇÃO DE
TELEDUCAÇÃO DO CEARÁ - FUNTELC, em Fortaleza, 23 de setembro de 2009.

Augusto César Pontes Benevides
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº127/2009, DE 23 DE SETEMBRO DE 2009

MATRÍCULA NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO Nº HORAS
AO MÊS

000090-1-6 ESTELA MARIA LANDIM GONZAGA ROTEIRISTA DE INTERVALOS 60
000097-1-7 FRANCISCO SERGIO PRADO CARVALHO DATILOGRAFO 60
000252-1-6 JOSÉ BOMFIM FROTA SILVEIRA LOCUTOR ESPORTIVO 40
002481-1-8 JOSÉ CLAUDIO FERNANDES ARAÚJO OPERADOR DE VIDEO TEIPE 60
000095-1-2 MARIA ROZANIA FARIAS STUDART REPORTER 40
000194-1-0 MARTA REGINA TEIXEIRA SANTOS LIMA LOCUTOR ESPORTIVO 40
009867-1-1 NORMA NEIDE MOREIRA TÉCNICO EM CONTABILIDADE 24

Horas Extras – Setembro/2009

***  ***  ***

CASA MILITAR

PORTARIA Nº306/2009-CM - O SECRETÁRIO CHEFE DA CASA MILITAR DO GOVERNO, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE
AUTORIZAR os MILITARES relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finalidade de executar missões
diversas, de interesse da Casa Militar do Governo do Estado do Ceará, concedendo-lhes o direito à percepção de diárias dentro do Estado, de acordo
com o artigo 1º; alínea “b” do §1º do art.3º; art.9º do Decreto nº26.478, de 21 de dezembro de 2001 e anexo único do Decreto nº29.357 de 11 de
julho de 2008, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Militar do Governo do Estado do Ceará. CASA MILITAR DO
GOVERNO, em Fortaleza-CE, 03 de dezembro de 2009.

Cel. Francisco José Bezerra Rodrigues
CHEFE DA CASA MILITAR

Registre-se e publique-se.


